
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 145.475 - MG (2012/0056098-0)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : A P DE S 
ADVOGADO : FABRICIO PEREIRA DE MAGALHÃES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  
PROCESSUAL PENAL. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
CONTRA DECISÃO  DE ADMISSIBILIDADE DO RECUSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. 
AGRAVO DO ART. 544 DO CPC. ÚNICO RECURSO CABÍVEL. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO CONFIGURADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não são cabíveis embargos de declaração contra a decisão que 
inadmite o processamento do recurso especial, razão pela qual não têm o condão 
de interromper o prazo para a interposição do único recurso cabível, qual seja o 
agravo previsto no art. 544 do Código de Processo Civil. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza 
Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de outubro de 2012 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 145.475 - MG (2012/0056098-0)
  
AGRAVANTE : A P DE S 
ADVOGADO : FABRICIO PEREIRA DE MAGALHÃES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por A P DE S em face decisão de 

minha lavra que restou ementada nos seguintes termos, in verbis:

"AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  DE 
ADMISSIBILIDADE. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
DESCABIMENTO. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. ÚNICO 
RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DO ART. 544 DO CPC. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO CONFIGURADA. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO." (fl. 453)

Sustenta o Agravante que deve ser reconhecida a tempestividade do agravo 

interposto contra a decisão do Tribunal a quo que inadmitiu o processamento do recurso especial, 

na medida em que o prazo recursal foi interrompido pela oposição dos embargos de declaração.

Defende a tese de que "...se os embargos de declaratórios são admitidos 

também em situações excepcionais para modificar a decisão embargada, não há como 

prevalecer o entendimento de que tais embargos, não interrompem/suspendem o prazo 

recursal do apelo subsequente." (fl. 469)

É o relato do necessário.

 

Documento: 1188487 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/10/2012 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 145.475 - MG (2012/0056098-0)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  
PROCESSUAL PENAL. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
CONTRA DECISÃO  DE ADMISSIBILIDADE DO RECUSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. 
AGRAVO DO ART. 544 DO CPC. ÚNICO RECURSO CABÍVEL. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO CONFIGURADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não são cabíveis embargos de declaração contra a decisão que 
inadmite o processamento do recurso especial, razão pela qual não têm o condão 
de interromper o prazo para a interposição do único recurso cabível, qual seja o 
agravo previsto no art. 544 do Código de Processo Civil. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.
  

  VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

A decisão agravada não merece reparos, em que pese os argumentos expendidos 

pelo Agravante, uma vez que está ampara na jurisprudência consolidada deste Superior Tribunal 

de Justiça, no sentido de que não são cabíveis embargos de declaração contra a decisão que 

inadmite o processamento do recurso especial, razão pela qual não têm o condão de interromper 

o prazo para a interposição do único recurso cabível, qual seja o agravo previsto no art. 544 do 

Código de Processo Civil.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

"PROCESSO PENAL. DECISÃO DO TRIBUNAL A QUO QUE 
INADMITE O RECURSO ESPECIAL. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ERRO GROSSEIRO. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PARA INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA.

1. Este Sodalício firmou entendimento no sentido de que não cabem 
embargos de declaração contra decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial. Sendo assim, sua oposição não interrompe o prazo para a 
interposição do agravo, único recurso cabível.

2. Interposto tardiamente o agravo de instrumento, é de se declarar 
a sua intempestividade.

3. Decisão monocrática mantida pelos seus próprios fundamentos.
4. Agravo regimental improvido." (AgRg no Ag 1340591/PR, 5.ª 

Turma, Rel. Ministro JORGE MUSSI, DJe de 01/02/2012.)

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISUM DE INADMISSIBILIDADE 
DO RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS INCABÍVEIS. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA A 
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INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal 
firmou-se no sentido de que o agravo é o único recurso cabível contra 
decisão que nega seguimento a recursos excepcionais, gênero que inclui os 
recursos especial e extraordinário. Nestes termos, os embargos de 
declaração opostos contra despacho de admissibilidade do Tribunal de 
origem não interrompem o prazo para a interposição do agravo, uma vez 
que manifestamente incabíveis.

2. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 
83.519/SP, 6.ª Turma, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
DJe de 19/12/2011.)

No caso em apreço, consta que foram opostos embargos de declaração (fls. 

373/375), os quais foram rejeitados pelo Vice-presidente do Tribunal a quo, em decisão de fls. 

377/378. Portanto, é de ser reconhecida a intempestividade do agravo em recurso especial, na 

medida em que, publicada a decisão que inadmitiu o processamento do recurso especial em 

16/09/2011, somente em 25/10/2012 foi protocolizada a petição do agravo, ou seja, após o prazo 

de 5 (cinco) dias.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0056098-0 AREsp 145.475 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10073080356196005  3561967420088130073  73080356196

EM MESA JULGADO: 18/10/2012
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A P DE S
ADVOGADO : FABRICIO PEREIRA DE MAGALHÃES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Atentado Violento ao Pudor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A P DE S
ADVOGADO : FABRICIO PEREIRA DE MAGALHÃES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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